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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CELI SANCHEZ BOFFA
ADVOGADO : TIAGO DE GÓIS BORGES - SP198325
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 (ATUAL ART. 1.022 DO 
CPC/2015). REEXAME. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que indeferiu o pedido de revogação dos benefícios da gratuidade de 
Justiça. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao agravo de instrumento 
para revogar a gratuidade.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 
489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, é relativa a 
presunção de hipossuficiência econômica gerada pela declaração da parte 
que requereu o benefício da gratuidade de Justiça. A circunstância de o 
INSS não ter apresentado elementos que, de imediato, ilidissem a alegada 
carência, por óbvio que não impede a averiguação feita pelo Tribunal a quo 
quando chamado a reavaliar a manutenção do auxílio. Nesse sentido: AgInt 
no REsp n. 1.881.220/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 23/8/2021, DJe 25/8/2021; AgInt no AREsp n. 
1.497.977/SP,  Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
25/5/2021, DJe 9/6/2021.

IV - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "A exigência constitucional - 'insuficiência de 
recursos' - deixa evidente que a concessão de insuficiência de recursos 

Documento eletrônico VDA33001220 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 28/06/2022 16:30:17
Código de Controle do Documento: 154c08cc-d04a-4f1d-84f4-a5f88df16b32



gratuidade judiciária atinge tão somente os "necessitados" (artigo 1º da Lei 
nº 1.060/50). Define o Dicionário Houaiss de língua portuguesa, 1ª edição, 
como necessitado "1. que ou aquele que necessita; carente, precisado. 2. que 
ou quem não dispõe do mínimo necessário para sobreviver; indigente; 
pobre; miserável." Não atinge indistintamente, portanto, aqueles cujas 
despesas são maiores que as receitas. Exige algo mais. A pobreza, a 
miserabilidade, nas acepções linguísticas e jurídicas dos termos. Justiça 
gratuita é medida assistencial. É o custeio, por toda a sociedade, das 
despesas inerentes ao litígio daquele que, dada a sua hipossuficiência 
econômica e a sua vulnerabilidade social, não reúne condições financeiras 
mínimas para defender seus alegados direitos. E amplamente comprovado 
nos autos que esta não é a situação do segurado." "Dessa forma, para os fins 
de suspensão da exigibilidade do pagamento da sucumbência, entendo que o 
INSS fez prova cabal da alteração da situação de insuficiência de recursos, a 
ensejar a revogação da benesse."

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Nos casos de interposição do recurso, alegando divergência 
jurisprudencial quanto à mesma alegação de violação, a incidência do 
Enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento 
da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de 
similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
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Relator
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INSTRUMENTO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 (ATUAL ART. 1.022 DO 
CPC/2015). REEXAME. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que indeferiu o pedido de revogação dos benefícios da gratuidade de 
Justiça. No Tribunal a quo, deu-se provimento ao agravo de instrumento 
para revogar a gratuidade.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 
489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, é relativa a 
presunção de hipossuficiência econômica gerada pela declaração da parte 
que requereu o benefício da gratuidade de Justiça. A circunstância de o 
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gratuidade judiciária atinge tão somente os "necessitados" (artigo 1º da Lei 
nº 1.060/50). Define o Dicionário Houaiss de língua portuguesa, 1ª edição, 
como necessitado "1. que ou aquele que necessita; carente, precisado. 2. que 
ou quem não dispõe do mínimo necessário para sobreviver; indigente; 
pobre; miserável." Não atinge indistintamente, portanto, aqueles cujas 
despesas são maiores que as receitas. Exige algo mais. A pobreza, a 
miserabilidade, nas acepções linguísticas e jurídicas dos termos. Justiça 
gratuita é medida assistencial. É o custeio, por toda a sociedade, das 
despesas inerentes ao litígio daquele que, dada a sua hipossuficiência 
econômica e a sua vulnerabilidade social, não reúne condições financeiras 
mínimas para defender seus alegados direitos. E amplamente comprovado 
nos autos que esta não é a situação do segurado." "Dessa forma, para os fins 
de suspensão da exigibilidade do pagamento da sucumbência, entendo que o 
INSS fez prova cabal da alteração da situação de insuficiência de recursos, a 
ensejar a revogação da benesse."

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Nos casos de interposição do recurso, alegando divergência 
jurisprudencial quanto à mesma alegação de violação, a incidência do 
Enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o conhecimento 
da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de 
similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
COMPROVAÇÃO DA ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA. RECURSO PROVIDO.

1 - A presunção relativa de hipossuficiência pode ser afastada mediante verificação, 
pelo magistrado, da possibilidade econômica do segurado em arcar com as custas do 
processo.
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2 - Os artigos 5º e 6º da Lei nº 1.060/50 permitem ao magistrado indeferir os 
benefícios inerentes à assistência judiciária gratuita no caso de "fundadas razões". Permite, 
em consequência, que o Juiz que atua em contato direto com a prova dos autos, perquira 
acerca da real condição econômica do demandante. Precedentes do STJ e desta Corte 
Regional.

3 - Informações constantes dos sistemas CNIS e Plenus/Dataprev, disponíveis a este 
Gabinete, revelam que a requerente mantém vínculo empregatício estável junto à “Vértice 
Arquitetura e Consultoria”, tendo percebido remuneração, em dezembro/2019, da ordem de 
R$3.719,34 (três mil, setecentos e dezenove reais e trinta e quatro centavos), além de ser 
titular do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos, em 
janeiro/2020, no importe de R$ 1.587,80 (mil, quinhentos e oitenta e sete reais e oitenta 
centavos).

4 – A exigência constitucional - "insuficiência de recursos" - deixa evidente que a 
concessão de gratuidade judiciária atinge tão somente os "necessitados" (artigo 1º da Lei nº 
1.060/50). Define o Dicionário Houaiss de língua portuguesa, 1ª edição, como necessitado 
"1. que ou aquele que necessita; carente, precisado. 2. que ou quem não dispõe do mínimo 
necessário para sobreviver; indigente; pobre; miserável." Não atinge indistintamente, 
portanto, aqueles cujas despesas são maiores que as receitas. Exige algo mais. A pobreza, a 
miserabilidade, nas acepções linguísticas e jurídicas dos termos. Justiça gratuita é medida 
assistencial. É o custeio, por toda a sociedade, das despesas inerentes ao litígio daquele 
que, dada a sua hipossuficiência econômica e a sua vulnerabilidade social, não reúne 
condições financeiras mínimas para defender seus alegados direitos. E comprovado nos 
autos que esta não é a situação do segurado.

5 - Dessa forma, para os fins de suspensão da exigibilidade do pagamento da 
sucumbência, entendo que o INSS fez prova cabal da alteração da situação de insuficiência 
de recursos, a ensejar a revogação da benesse.

6 - Agravo de instrumento do INSS provido.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Omissão é um dos vícios enunciados no artigo 1.022 do CPC, de forma que o recurso 
deve ser conhecido e o vício sanado.

O CPC diz que não se considera fundamentada a decisão que não enfrenta os 
argumentos da parte que são capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo 
julgador(artigo 489, §1º IV ou V, dependendo da interpretação, do CPC).

Assim, não é o recurso que está omisso, mas o Poder Judiciário em sua jurisdição.
A tese defendida desde o início, NUNCA ANALISADA PELO PODER 

JUDICIÁRIO, é de que há preclusão da discussão sobre os requisitos da concessão do 
benefício da Justiça Gratuita, especialmente porque não houve QUALQUER alteração da 
situação fática durante a tramitação da demanda condenatória, o que impede a reanálise 
fática.

Se o INSS tivesse apresentado algum elemento novo, a discussão seria outra. Mas não 
é o caso. E antes que se pudesse alegar que há algum elemento porventura existente, não 
está mencionado em qualquer decisão judicial(até porque não há), o que não só configura a 
ilegalidade no mérito quanto a ilegalidade processual.

[...]
Não há fato novo. Se houvesse, poderíamos discutir reavaliação. Sem fato novo, há 

preclusão, sob pena de infringir a segurança jurídica. E por haver obrigação legal de 
manifestação expressa sobre pontos centrais do recurso, há omissão do Poder Judiciário, 
exatamente como sustentado em Embargos de Declaração. Novamente, data venia, a lide 
não foi solucionada e a omissão é da jurisdição, não do recurso.
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É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e 

art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, é relativa a presunção de 

hipossuficiência econômica gerada pela declaração da parte que requereu o benefício da 

gratuidade de Justiça. A circunstância de o INSS não ter apresentado elementos que, de 

imediato, ilidissem a alegada carência, por óbvio que não impede a averiguação feita pelo 

Tribunal a quo quando chamado a reavaliar a manutenção do auxílio. Nesse sentido:

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. PRESUNÇÃOJURIS TANTUM. REVISÃO PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. 
HIPOSSUFICIÊNCIAFINANCEIRA. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

[...]
III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o 

qual a declaração de hipossuficiência possui presunção juris tantum, razão pela qual pode o 
Juiz, amparado por evidências suficientes que descaracterizem a hipossuficiência, indeferir 
o benefício da Assistência Judiciária Gratuita.

IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que as 
provas existentes nos autos vão de encontro à alegada hipossuficiência financeira, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1881220/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 23/08/2021, DJe 25/08/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO DA VIA ELEITA. JUSTIÇA GRATUITA. 
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. "Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, o exame de 
eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que para o fim de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal? (AgInt no EREsp n. 1.082.463/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Segunda Seção, DJe 1º/2/2019).

2. A declaração de hipossuficiência goza de presunção relativa de veracidade, 
podendo o magistrado, em razão de fundadas razões, indeferir ou revogar o benefício.

3. No caso, diante dos elementos fáticos constantes dos autos, decidiu-se pelo 
descabimento da gratuidade da justiça. Para se afirmar o direito nesta instância, seria 
necessário reexaminar os fatos e provas constantes dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Tal óbice aplica-se também na interposição do recurso pela alínea "c" do 
dispositivo constitucional.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.497.977/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 25/5/2021, DJe 9/6/2021.)

 

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

A exigência constitucional - "insuficiência de recursos" - deixa evidente que a 
concessão de insuficiência de recursos gratuidade judiciária atinge tão somente os 
"necessitados" (artigo 1º da Lei nº 1.060/50). Define o Dicionário Houaiss de língua 
portuguesa, 1ª edição, como necessitado "1. que ou aquele que necessita; carente, precisado. 
2. que ou quem não dispõe do mínimo necessário para sobreviver; indigente; pobre; 
miserável." Não atinge indistintamente, portanto, aqueles cujas despesas são maiores que as 
receitas. Exige algo mais. A pobreza, a miserabilidade, nas acepções linguísticas e jurídicas 
dos termos. Justiça gratuita é medida assistencial. É o custeio, por toda a sociedade, das 
despesas inerentes ao litígio daquele que, dada a sua hipossuficiência econômica e a sua 
vulnerabilidade social, não reúne condições financeiras mínimas para defender seus 
alegados direitos. E amplamente comprovado nos autos que esta não é a situação do 
segurado.

Dessa forma, para os fins de suspensão da exigibilidade do pagamento da 
sucumbência, entendo que o INSS fez prova cabal da alteração da situação de insuficiência 
de recursos, a ensejar a revogação da benesse.

 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Nos casos de interposição do recurso, alegando divergência jurisprudencial 
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quanto à mesma alegação de violação, a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 

interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 

da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 

AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 

em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2021/0220641-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELI SANCHEZ BOFFA
ADVOGADO : TIAGO DE GÓIS BORGES - SP198325
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELI SANCHEZ BOFFA
ADVOGADO : TIAGO DE GÓIS BORGES - SP198325
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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